Considerando que em 2016 foi respondida no Sistema eMEC a diligência sobre o Recredenciamento da IES e que no sistema aparece como diligência parcialmente atendida, buscamos orientação sobre alteração do Regimento Acadêmico ou Adendo ao Regimento em atual, visando atender totalmente a demanda para evitar problemas durante a visita de renovação de recredenciamento da Faculdade.

Diligência:
Contemplar a possibilidade de concessão de transferência a alunos regulares, considerando que esta não poderá ser negada, quer seja em virtude de inadimplência, quer seja em virtude de processo disciplinar em trâmite ou ainda em função de o aluno estar frequentando o primeiro ou o último período de curso, em conformidade com a Lei nº 9.870/99 e o Parecer CNE/CES nº 365/2003 (Parecer CNE/CES nº 282/2002).
Resposta da IES: 
De acordo com o regimento acadêmico da Faculdade CNEC Campo Largo, a matrícula do aluno ocorre por período letivo e o aluno pode solicitar seu trancamento ou transferência conforme seu interesse, desde que formalize sua intenção por meio de requerimento na secretaria acadêmica. A Faculdade CNEC Campo Largo atende a legislação federal vigente, de forma explicita. 

Art.48. A matrícula é feita ou renovada por períodos letivos, conforme o regime de oferta dos cursos, respeitando-se os pré-requisitos estabelecidos pelo Projeto Pedagógico de cada curso e a compatibilidade de horários.

Art.50. É concedido cancelamento de matrícula em período letivo se requerido formalmente e por escrito junto à Secretaria Acadêmica, observado o prazo estabelecido no Calendário Acadêmico e instruído com o pagamento da taxa respectiva.

Art.55. O aluno regularmente matriculado na Faculdade CNEC Campo Largo poderá requerer transferência de um curso para outro afim por ela ofertado, desde que observe os prazos definidos no Calendário Acadêmico, cumpra os pré-requisitos necessários para ingresso e haja vaga no curso pretendido.  

Parecer de análise da diligência:
Finalizadas as análises técnicas dos documentos apresentados pela Instituição interessada - Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI, Regimento e documentos fiscais, para fiscais, contábeis e ato constitutivo da mantenedora - conclui-se que o presente Processo atende parcialmente  as  exigências de instrução processual estabelecidas para a fase de análise documental pelo Decreto n. 5.773/2006, com as alterações introduzidas pelo Decreto n. 6.303/2007, e a Portaria MEC n. 40/2007, considerando as seguintes ressalvas, para as quais a IES e os envolvidos com a fase seguinte do fluxo processual devem atentar:

REGIMENTO/ESTATUTO Eixo 1 - TEXTO DO REGIMENTO/ESTATUTO

1.1 - Texto do Regimento

A resposta à diligência instaurada em relação a ausência no Regimento/Estatuto de possibilidade de concessão de transferência a alunos regulares, considerando que esta não poderá ser negada, quer seja em virtude de inadimplência, quer seja em virtude de processo disciplinar em trâmite ou ainda em função de o aluno estar frequentando o primeiro ou o último período de curso, não atendeu satisfatoriamente ao disposto na Lei nº 9.870/99 e no Parecer CNE/CES nº 365/2003 (Parecer CNE/CES nº 282/2002).

SUGESTÃO DE ADENDO AO REGIMENTO ACADÊMICO DA FACULDADE CNEC CAMPO LARGO (incluir o que está em vermelho)
CAPÍTULO IV

DA TRANSFERÊNCIA E DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS

ART. 59 - É concedida a matrícula a aluno transferido de curso superior de instituição congênere, nacional ou estrangeira, na estrita conformidade das vagas existentes e requerida nos prazos fixados.

§ 1º - Ao servidor público removido ex oficio para a sede da Faculdade, ou a seus dependentes e a estudantes que se transfiram de domicílio para exercer cargo público civil ou militar, é concedida a matrícula independentemente de vaga ou de prazos.

§ 2º - O requerimento de matrícula por transferência é instituído com a documentação constante em Edital de matrícula, além do histórico escolar do curso de origem, programas e cargas horárias das disciplinas nele cursadas com aprovação.

ART. 60 - O aluno transferido está sujeito às adaptações curriculares que se fizerem necessárias, aproveitados os estudos realizados com aprovação do curso de origem.

Parágrafo Único - O aproveitamento é concedido e as adaptações são determinadas pela Coordenação do Curso, observadas as normas pertinentes.

ART. 61 - Em qualquer época do ano, a Faculdade concede transferência de aluno nela matriculado mediante requerimento à Direção.

Parágrafo único: Em conformidade com a Lei nº 9.870/99 e o Parecer CNE/CES nº 365/2003 (Parecer CNE/CES nº 282/2002), é possível a concessão de transferência a alunos regulares, não podendo ser negada, quer seja em virtude de inadimplência, quer seja em virtude de processo disciplinar em trâmite ou ainda em função de o aluno estar frequentando o primeiro ou o último período de curso.
ART. 62 – Aos diplomados e alunos provenientes de cursos de graduação de outras instituições congêneres aplicam-se às normas da legislação vigente.

ART. 63 - Os alunos que apresentarem extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas do sistema federal de ensino.

